PARECER Nº 2001 , DE 2013,  De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei Complementar nº 42, de 2013
O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 42, de 2013, que acrescenta dispositivo na Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A proposta tramita em regime de urgência, por força de Requerimento de fls. , com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. Plenário.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre o projeto, o que ensejou a designação de Relator Especial, que se manifestou pela aprovação da proposta.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, os autos do projeto foram encaminhados à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Não havendo, mais uma vez, manifestação tempestiva sobre o projeto, coube ao Relator Especial então designado fazê-lo em substituição à referida comissão, razão pela qual fomos designados Relator Especial para manifestarmo-nos sob os aspectos financeiros e orçamentários da proposta, analisando o projeto, em substituição ao referido órgão colegiado.

O projeto em análise, conforme exposto na justificativa que o acompanha, objetiva aperfeiçoar o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça, no sentido de afastar qualquer prejuízo aos que se ausentarem do serviço por motivo de saúde, medida esta já conquistada pelos servidores do Poder Executivo, que já computam tais ausências para fins de progressão a partir da alteração da Lei Complementar nº 1.080/08 (Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários) pela Lei Complementar nº 1.199/13 (art. 2º).

Assim, no que concerne à faculdade atribuída à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria, visto que o artigo 2º da proposta encontra-se em consonância com a norma constitucional que regula a matéria.

Analisada, portanto, a matéria manifestamo-nos favoravelmente ao projeto.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 42, de 2012.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

